
item Previsão atual CBA Nova redação proposta Justificativa

TÍTULO II
Do Espaço Aéreo e seu Uso para Fins 
Aeronáuticos

CAPÍTULO I
Do Espaço Aéreo Brasileiro

Art. 11. O Brasil exerce completa e exclusiva soberania sobre o espaço aéreo acima 
de seu território e mar territorial.

A República Federativa do Brasil exerce completa e exclusiva soberania sobre o 
espaço aéreo acima de seu território e mar territorial

o texto proposto visa alinhar o nome do País com o 
mesmo termo utilizado na CF/1988

Art. 12. Ressalvadas as atribuições específicas, fixadas em lei, submetem-se às 
normas (artigo 1º, § 3º), orientação, coordenação, controle e fiscalização do 
Ministério da Aeronáutica:

Art. 12. Ressalvadas as atribuições específicas, fixadas em lei, submetem-se às 
normas (artigo 1º, § 3º), orientação, coordenação, controle e fiscalização do Comando 
da Aeronáutica:

Tendo em vista a criação da ANAC e da SAC, algumas 
atividades não são mais realizadas pelo COMAER.                      
*tal fato precisa ser refletido pela comissão de transporte 
aéreo com relação aos ítens IIIa, IV, V e VI. 

I - a navegação aérea; I - a navegação aérea;

II - o tráfego aéreo; II - o tráfego aéreo;
III - a infra-estrutura aeronáutica; III - a infraestrutura aeronáutica; 

Art. 12a. Ressalvadas as atribuições específicas, fixadas em lei, submetem-se às 
normas (artigo 1º, § 3º), orientação, coordenação, controle e fiscalização da Agência 
Nacional de Aviação Civil:
IIIa - a infraestrutura de aviação civil;

IV - a aeronave; IV - a aeronave; 
V - a tripulação; V - a tripulação; 

Art. 12b. Ressalvadas as atribuições específicas, fixadas em lei, submetem-se às 
normas (artigo 1º, § 3º), orientação, coordenação, controle e fiscalização do 
ministério incumbido pela política nacional de aviação civil:

VI - os serviços, direta ou indiretamente relacionados ao vôo. VI - os serviços, direta ou indiretamente relacionados ao vôo.

Art. 13. Poderá a autoridade aeronáutica deter a aeronave em vôo no espaço aéreo 
(artigo 18) ou em pouso no território brasileiro (artigos 303 a 311), quando, em caso 
de flagrante desrespeito às normas de direito aeronáutico (artigos 1° e 12), de 
tráfego aéreo (artigos 14, 16, § 3°, 17), ou às condições estabelecidas nas respectivas 
autorizações (artigos 14, §§ 1°, 3° e 4°, 15, §§ 1° e 2°, 19, parágrafo único, 21, 22), 
coloque em risco a segurança da navegação aérea ou de tráfego aéreo, a ordem 
pública, a paz interna ou externa.

Art. 13. Poderá o Comando da Aeronáutica deter a aeronave em vôo no espaço aéreo (artigo 
18) ou no solo, neste caso agindo em operação combinada com organismos de fiscalização 
competentes (artigos 303 a 311), quando, em caso de flagrante desrespeito às normas de direito 
aeronáutico (artigos 1° e 12), de tráfego aéreo (artigos 14, 16, § 3°, 17), ou às condições 
estabelecidas nas respectivas autorizações (artigos 14, §§ 1°, 3° e 4°, 15, §§ 1° e 2°, 19, 
parágrafo único, 21, 22), coloque em risco a segurança da navegação aérea ou a do espaço 
aéreo, a ordem pública, a paz interna ou externa.

Adequar o texto ao inciso VII do art. 18 da Lei Complementar
97/1999, conforme a redação atualizada pela Lei Complementar
136/2010.

CAPÍTULO II
Do Tráfego Aéreo

**sugere-se a seguinte nota: O Comando da Aeronáutica 
deverá, em sua estrutura organizacional, garantir a 
necessária separação entre as atividades normativas, 
executivas e de supervisão.



Art. 14. No tráfego de aeronaves no espaço aéreo brasileiro, observam-se as 
disposições estabelecidas nos Tratados, Convenções e Atos Internacionais de que o 
Brasil seja parte (artigo 1°, § 1°), neste Código (artigo 1°, § 2°) Tratados, Convenções 
e Atos Internacionais de que o Brasil seja parte (artigo 1°, § 1°), neste Código (artigo 
1°, § 2°) e na legislação complementar (artigo 1°, § 3°).

Art. 14. No tráfego de aeronaves no espaço aéreo brasileiro, observam-se as 
disposições estabelecidas nos Tratados, Convenções e Atos Internacionais de que o 
Brasil seja parte (artigo 1°, § 1°), neste Código (artigo 1°, § 2°) Tratados, Convenções e 
Atos Internacionais de que o Brasil seja parte (artigo 1°, § 1°), neste Código (artigo 1°, 
§ 2°) e na legislação complementar (artigo 1°, § 3°).

§ 1° Nenhuma aeronave militar ou civil a serviço de Estado estrangeiro e por este 
diretamente utilizada (artigo 3°, I) poderá, sem autorização, voar no espaço aéreo 
brasileiro ou aterrissar no território subjacente.

§ 1° Nenhuma aeronave militar ou civil a serviço de Estado estrangeiro e por este 
diretamente utilizada (artigo 3°, I) poderá, sem autorização, voar no espaço aéreo 
brasileiro ou aterrissar no território subjacente.

§ 2° É livre o tráfego de aeronave dedicada a serviços aéreos privados (artigos 177 a 
179), mediante informações prévias sobre o vôo planejado (artigo 14, § 4°).

§ 2° É livre o tráfego de aeronave dedicada a serviços aéreos privados (artigos 177 a 
179), mediante informações prévias sobre o vôo planejado (artigo 14, § 4°).

§ 3° A entrada e o tráfego, no espaço aéreo brasileiro, da aeronave dedicada a 
serviços aéreos públicos (artigo 175), dependem de autorização, ainda que previstos 
em acordo bilateral (artigos 203 a 213). 

§ 3° A entrada e o tráfego, no espaço aéreo brasileiro, da aeronave dedicada a 
serviços aéreos públicos (artigo 175), dependem de autorização, ainda que previstos 
em acordo bilateral (artigos 203 a 213). 

§ 4° A utilização do espaço aéreo brasileiro, por qualquer aeronave, fica sujeita às 
normas e condições estabelecidas, assim como às tarifas de uso das comunicações e 
dos auxílios à navegação aérea em rota (artigo 23). 

§ 4° A utilização do espaço aéreo brasileiro, por qualquer aeronave, fica sujeita às 
normas e condições estabelecidas, assim como às tarifas de uso das comunicações e 
dos auxílios à navegação aérea em rota (artigo 23). 

§ 5° Estão isentas das tarifas previstas no parágrafo anterior as aeronaves 
pertencentes aos aeroclubes. 

§ 5° Estão isentas das tarifas previstas no parágrafo anterior as aeronaves 
pertencentes aos aeroclubes. 

§ 6° A operação de aeronave militar ficará sujeita às disposições sobre a proteção ao 
vôo e ao tráfego aéreo, salvo quando se encontrar em missão de guerra ou 
treinamento em área específica. 

§ 6° A operação de aeronave militar ficará sujeita às disposições sobre o controle do 
espaço aéreo relativas às aeronaves civis, salvo quando se encontrar em missão 
de guerra ou treinamento em área específica. 

Atualização de termos.

Art. 15. Por questão de segurança da navegação aérea ou por interesse público, é 
facultado fixar zonas em que se proíbe ou restringe o tráfego aéreo, estabelecer 
rotas de entrada ou saída, suspender total ou parcialmente o tráfego, assim como o 
uso de determinada aeronave, ou a realização de certos serviços aéreos. 

Art. 15. Por questão de segurança da navegação aérea ou por interesse público, é 
facultado fixar zonas em que se proíbe ou restringe o tráfego aéreo, estabelecer rotas 
de entrada ou saída, suspender total ou parcialmente o tráfego, assim como o uso de 
determinada aeronave, ou a realização de certos serviços aéreos. 

§ 1° A prática de esportes aéreos tais como balonismo, volovelismo, asas voadoras e 
similares, assim como os vôos de treinamento, far-se-ão em áreas delimitadas pela 
autoridade aeronáutica. 

§ 1° A prática de esportes aéreos tais como balonismo, volovelismo, voo livre e 
similares, assim como os vôos de treinamento e de veículos não tripulados, far-se-
ão em áreas delimitadas pela autoridade aeronáutica. 

§ 2° A utilização de veículos aéreos desportivos para fins econômicos, tais como a 
publicidade, submete-se às normas dos serviços aéreos públicos especializados 
(artigo 201). 

§ 2° A utilização de veículos aéreos desportivos para fins econômicos, tais como a 
publicidade, submete-se às normas dos serviços aéreos públicos especializados 
(artigo 201), estabelecidas pela autoridade de aviação civil. 

Art. 16 Ninguém poderá opor-se, em razão de direito de propriedade na superfície, 
ao sobrevôo de aeronave, sempre que este se realize de acordo com as normas 
vigentes. 

Art. 16 Ninguém poderá opor-se, em razão de direito de propriedade na superfície, ao sobrevôo 
de aeronave, sempre que este se realize de acordo com as normas vigentes.

A alteração visa incluir esportes aéreos com veículos não 
tripulados na delimitação de áreas facultada à autoridade 
aeronáutica e submete os veículos aéreos destinados a 
qualquer serviço aéreo público especializado às normas 
da autoridade de aviação civil. Dessa forma o controle do 
espaço aéreo verifica o nível de integração/segregação 
entre usuários com diferentes níveis de segurança 
operacional e a ANAC apresenta os requisitos de 
aeronavegabilidade e de certificação de pilotos, buscando 
níveis de segurança adequados à prestação de serviços 
públicos especializados.



§ 1° No caso de pouso de emergência ou forçado, o proprietário ou possuidor do solo 
não poderá opor-se à retirada ou partida da aeronave, desde que lhe seja dada 
garantia de reparação do dano. 

§ 1° No caso de pouso de emergência ou forçado, o proprietário ou possuidor do solo 
não poderá opor-se à retirada ou partida da aeronave, desde que lhe seja dada 
garantia de reparação do dano.

§ 2° A falta de garantia autoriza o seqüestro da aeronave e a sua retenção até que 
aquela se efetive. 

§ 2° A falta de garantia autoriza o seqüestro da aeronave e a sua retenção até que 
aquela se efetive.

§ 3° O lançamento de coisas, de bordo de aeronave, dependerá de permissão prévia 
de autoridade aeronáutica, salvo caso de emergência, devendo o Comandante 
proceder de acordo com o disposto no artigo 171 deste Código. 

§ 3° O lançamento de coisas, de bordo de aeronave, dependerá de permissão prévia 
da autoridade competente, salvo caso de emergência, devendo o Comandante proceder de 
acordo com o disposto no artigo 171 deste Código.

Troca da expressão autoridade aeronáutica pela 
expressão autoridade competente para cobrir todos os 
casos possíveis, inclusive aqueles nos quais ambas as 
autoridades deverão conceder autorização de acordo com 
suas competências (ex: lançamento de pára-quedistas 
civis em áreas sujeitas a controle de tráfego aéreo).

§ 4° O prejuízo decorrente do sobrevôo, do pouso de emergência, do lançamento de 
objetos ou alijamento poderá ensejar responsabilidade. 

§ 4° O prejuízo decorrente do sobrevôo, do pouso de emergência, do lançamento de 
objetos ou alijamento poderá ensejar responsabilidade.

Art. 17. É proibido efetuar, com qualquer aeronave, vôos de acrobacia ou evolução 
que possam constituir perigo para os ocupantes do aparelho, para o tráfego aéreo, 
para instalações ou pessoas na superfície. 

Art. 17. É proibido efetuar, com qualquer aeronave, vôos de acrobacia ou evolução que possam
constituir risco para os ocupantes do aparelho, para o tráfego aéreo, para instalações ou pessoas
na superfície.

Troca do termo perigo pelo termo risco deve-se ao fato de que
um mesmo perigo (condição, objeto) pode resultar em diferentes
níveis de risco conforme as circunstâncias.

Parágrafo único. Excetuam-se da proibição, os vôos de prova, produção e 
demonstração quando realizados pelo fabricante ou por unidades especiais, com a 
observância das normas fixadas pela autoridade aeronáutica. 

Parágrafo único. Excetuam-se da proibição, os vôos de prova, produção e demonstração quando 
realizados pelo fabricante ou por unidades especiais, com a observância das normas fixadas pela
autoridade aeronáutica  e pela autoridade de aviação civil.

A execução deste tipo de atividade poderá ser autorizada 
pela autoridade aeronáutica para operadores que 
disponham de habilitação própria para a execução de 
acrobacias em aeronaves devidamente certificadas para 
voo acrobático.

Art. 18. O Comandante de aeronave que receber de órgão controlador de vôo ordem 
para pousar deverá dirigir-se, imediatamente, para o aeródromo que lhe for indicado 
e nele efetuar o pouso. 

Art. 18. O Comandante de aeronave que receber de órgão de controle do tráfego 
aéreo ordem para pousar deverá dirigir-se, imediatamente, para o aeródromo que 
lhe for indicado e nele efetuar o pouso. 

Troca da expressão órgão controlador de vôo por órgão de
controle de tráfego aéreo atende à necessidade de atualização da
expressão.

§ 1° Se razões técnicas, a critério do Comandante, impedirem de fazê-lo no 
aeródromo indicado, deverá ser solicitada ao órgão controlador a determinação de 
aeródromo alternativo que ofereça melhores condições de segurança. 

§ 1° Se razões técnicas, a critério do Comandante, impedirem de fazê-lo no 
aeródromo indicado, deverá ser solicitada ao de órgão de controle do tráfego 
aéreo a determinação de aeródromo alternativo que ofereça melhores condições de 
segurança. 

§ 2° No caso de manifesta inobservância da ordem recebida, a autoridade 
aeronáutica poderá requisitar os meios necessários para interceptar ou deter a 
aeronave. 

§ 2° No caso de manifesta inobservância da ordem recebida, a autoridade aeronáutica 
poderá requisitar os meios necessários para interceptar ou deter a aeronave. 

§ 3° Na hipótese do parágrafo anterior, efetuado o pouso, será autuada a tripulação e 
apreendida a aeronave (artigos 13 e 303 a 311). 

§ 3° Na hipótese do parágrafo anterior, efetuado o pouso, será autuada a tripulação e 
apreendida a aeronave (artigos 13 e 303 a 311). 

§ 4° A autoridade aeronáutica que, excedendo suas atribuições e sem motivos 
relevantes, expedir a ordem de que trata o caput deste artigo, responderá pelo 
excesso cometido, sendo-lhe aplicada a pena de suspensão por prazo que variará de 
30 (trinta) a 90 (noventa) dias, conversíveis em multa. 

Revogar Revogar o § 4° por já existir legislação pertinente.

Art. 19. Salvo motivo de força maior, as aeronaves só poderão decolar ou pousar em 
aeródromo cujas características comportarem suas operações. 

Art. 19. Salvo motivo de força maior, as aeronaves só poderão decolar ou pousar em 
aeródromo cujas características comportarem suas operações. 

Parágrafo único. Os pousos e decolagens deverão ser executados, de acordo com 
procedimentos estabelecidos, visando à segurança do tráfego, das instalações 
aeroportuárias e vizinhas, bem como a segurança e bem-estar da população que, de 
alguma forma, possa ser atingida pelas operações. 

Parágrafo único. Os pousos e decolagens deverão ser executados, de acordo com 
procedimentos estabelecidos, visando à segurança do tráfego aéreo, das instalações 
aeroportuárias e vizinhas, bem como a segurança e bem-estar da população que, de 
alguma forma, possa ser atingida pelas operações. 

Melhorar redação do artigo.



Art. 20. Salvo permissão especial, nenhuma aeronave poderá voar no espaço aéreo 
brasileiro, aterrissar no território subjacente ou dele decolar, a não ser que tenha: 

Art. 20. Salvo permissão especial, nenhuma aeronave poderá voar no espaço aéreo 
brasileiro, aterrissar no território subjacente ou dele decolar, a não ser que tenha: 

I -marcas de nacionalidade e matrícula, e esteja munida dos respectivos certificados 
de matrícula e aeronavegabilidade (artigos 109 a 114); 

I -marcas de nacionalidade e matrícula, e esteja munida dos respectivos certificados 
de matrícula e aeronavegabilidade (artigos 109 a 114); 

II -equipamentos de navegação, de comunicações e de salvamento, instrumentos, 
cartas e manuais necessários à segurança do vôo, pouso e decolagem; 

II -equipamentos de navegação, de comunicações e de salvamento, instrumentos, 
cartas e manuais necessários à segurança do vôo, pouso e decolagem; 

III -tripulação habilitada, licenciada e portadora dos respectivos certificados, do 
Diário de Bordo (artigo 84, parágrafo único) da lista de passageiros, manifesto de 
carga ou relação de mala postal que, eventualmente, transportar. 

III -tripulação habilitada, licenciada e portadora dos respectivos certificados, do Diário 
de Bordo (artigo 84, parágrafo único) da lista de passageiros, manifesto de carga ou 
relação de mala postal que, eventualmente, transportar. 

Parágrafo único. Pode a autoridade aeronáutica, mediante regulamento, estabelecer 
as condições para vôos experimentais, realizados pelo fabricante de aeronave, assim 
como para os vôos de translado. 

Parágrafo único. A Autoridade Aeronáutica ou a Autoridade de Aviação Civil, dentro das 
respectivas esferas de competência, podem estabelecer condições para vôos experimentais e 
vôos de translado.

Adequar o texto, refletindo a autoridade de aviação civil.

Art. 21. Salvo com autorização especial de órgão competente, nenhuma aeronave 
poderá transportar explosivos, munições, arma de fogo, material bélico, 
equipamento destinado a levantamento aerofotogramétrico ou de prospecção, ou 
ainda quaisquer outros objetos ou substâncias consideradas perigosas para a 
segurança pública, da própria aeronave ou de seus ocupantes. 

Art. 21. Salvo com autorização especial de órgão competente, nenhuma aeronave 
poderá transportar explosivos, munições, arma de fogo, material bélico, equipamento 
destinado a levantamento aerofotogramétrico ou de prospecção, ou ainda quaisquer 
outros objetos ou substâncias consideradas perigosas para a segurança pública, da 
própria aeronave ou de seus ocupantes. 

Parágrafo único. O porte de aparelhos fotográficos, cinematográficos, eletrônicos ou 
nucleares, a bordo de aeronave, poderá ser impedido quando a segurança da 
navegação aérea ou o interesse público assim o exigir. 

Parágrafo único. O porte de aparelhos fotográficos, cinematográficos, eletrônicos ou 
nucleares, a bordo de aeronave, poderá ser impedido quando a segurança da 
navegação aérea ou o interesse público assim o exigir. 

CAPÍTULO III

Art. 22. Toda aeronave proveniente do exterior fará, respectivamente, o primeiro 
pouso ou a última decolagem em aeroporto internacional. 

Art. 22. Toda aeronave proveniente ou destinada a outro país  fará, 
respectivamente, o primeiro pouso ou a última decolagem em aeroporto 
internacional. 

Melhorar redação do artigo, na pratica aduaneira do País 
exige-se que TODA a aeronave proveniente ou destinada 
ao exterior, seja nacional ou estrangeira, utilize-se de 
aeroporto internacional.

Parágrafo único. A lista de aeroportos internacionais será publicada pela autoridade 
aeronáutica, e suas denominações somente poderão ser modificadas mediante lei 
federal, quando houver necessidade técnica dessa alteração. 

Parágrafo único. A lista de aeroportos internacionais será publicada pela autoridade 
de aviação civil, e suas denominações somente poderão ser modificadas mediante 
lei federal, quando houver necessidade técnica dessa alteração. 

Adequar o texto, refletindo a autoridade de aviação civil.

Art. 23. A entrada no espaço aéreo brasileiro ou o pouso, no território subjacente, de 
aeronave militar ou civil a serviço de Estado estrangeiro sujeitar-se-á às condições 
estabelecidas (artigo 14, § 1°). 

Art. 23. A entrada no espaço aéreo brasileiro ou o pouso, no território subjacente, de 
aeronave militar ou civil a serviço de Estado estrangeiro sujeitar-se-á às condições 
estabelecidas (artigo 14, § 1°). 

§ 1° A aeronave estrangeira, autorizada a transitar no espaço aéreo brasileiro, sem 
pousar no território subjacente, deverá seguir a rota determinada (artigo 14, §§ 1°, 
2°, 3° e 4°). 

Parágrafo único.  A aeronave estrangeira, autorizada a transitar no espaço aéreo 
brasileiro, sem pousar no território subjacente, deverá seguir a rota determinada 
(artigo 14, §§ 1°, 2°, 3° e 4°). 

§ 2° A autoridade aeronáutica poderá estabelecer exceções ao regime de entrada de 
aeronave estrangeira, quando se tratar de operação de busca, assistência e 
salvamento ou de vôos por motivos sanitários ou humanitários. 

Removido
Retirado o parágrafo 2º por já ter competência 
estabelecida no Art. 1º da Lei Complementar 90 para o 
Presidente da República.

Art. 24. Os aeroportos situados na linha fronteiriça do território brasileiro poderão 
ser autorizados a atender ao tráfego regional, entre os países limítrofes, com serviços 
de infra-estrutura aeronáutica, comuns ou compartilhados por eles. 

Art. 24. Os aeroportos situados na linha fronteiriça do território brasileiro poderão ser 
autorizados a atender ao tráfego regional, entre os países limítrofes, com serviços de 
infra-estrutura aeronáutica e de aviação civil, comuns ou compartilhados por eles. 

Adequar o texto  refletindo a autoridade de aviação civil



Parágrafo único. As aeronaves brasileiras poderão ser autorizadas a utilizar 
aeroportos situados em países vizinhos, na linha fronteiriça ao Território Nacional, 
com serviços de infra-estrutura aeronáutica comuns ou compartilhados. 

Parágrafo único. As aeronaves brasileiras poderão ser autorizadas a utilizar 
aeroportos situados em países vizinhos, na linha fronteiriça ao Território Nacional, 
com serviços de infra-estrutura aeronáutica e de aviação civil comuns ou 
compartilhados. 

TÍTULO III

Da Infra-Estrutura Aeronáutica Da Infraestrutura
Estabelecer o título para tratar da infraestrutura 
aeronáutica e de aviação civil e atualizar o termo.

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 25. Constitui infra-estrutura aeronáutica o conjunto de órgãos, instalações ou 
estruturas terrestres de apoio à navegação aérea, para promover-lhe a segurança, 
regularidade e eficiência, compreendendo:

Art. 25. Constitui infraestrutura aeronáutica  e de aviação civil o conjunto de órgãos, 
instalações ou estruturas terrestres de apoio à navegação aérea, para promover-lhe a 
segurança, regularidade e eficiência.

VERIFICAR A REDAÇÃO CHECAR SE É NECESSÁRIO APLICAR 
O PLURAL E ESTABELECER AS DUAS INFRAESTRUTURAS 
COMO DOIS CONJUNTOS...

Art. 25a. A infraestrutura aeronáutica compreende:

I - o cadastro das superfícies limitadoras de obstáculos (artigos 43 a 46)

COMAER é a autoridade competente para edição de atos com
vistas a regular e fiscalizar os PBZPA, PBZPH PZPANA e
Planos Específicos sobre essas matérias. COMAER é a
autoridade competente para edição de atos com vistas a regular e
fiscalizar os PBZPA, PBZPH PZPANA e Planos Específicos
sobre essas matérias. O COMAER é também autoridade
competente para agir com poder de polícia no âmbito e
amplitude das disposições do art. 45 do CBA.

II - o sistema de controle do espaço aéreo brasileiro (artigos 47 a 65);

III - o sistema de investigação e prevenção de acidentes aeronáuticos (artigos 86 a 93);

IV -o sistema de formação e adestramento de pessoal destinado ao controle do 
espaço aéreo (artigo 100);

25b. A Infraestrutura de aviação civil compreende:
I - o sistema aeroportuário (artigos 26 a 42); 
II - o sistema de segurança de vôo (artigos 66 a 71);
III - o sistema de registro de aviação civil brasileiro (artigos 72 a 85);
IV - o sistema de facilitação, segurança e coordenação do transporte aéreo (artigos 94 
a 96);
V -o sistema de formação e adestramento de pessoal destinado à navegação aérea e à 
infra-estrutura de aviação civil (artigos 97 a 99);
VI - o sistema de indústria aeronáutica (artigo 101);
VII - o sistema de serviços auxiliares (artigos 102 a 104);

I - o sistema aeroportuário (artigos 26 a 46); 
II - o sistema de proteção ao vôo (artigos 47 a 65);
III - o sistema de segurança de vôo (artigos 66 a 71);
IV - o sistema de Registro Aeronáutico Brasileiro (artigos 72 a 85);
V - o sistema de investigação e prevenção de acidentes aeronáuticos (artigos 86 a 
93);
VI - o sistema de facilitação, segurança e coordenação do transporte aéreo (artigos 
94 a 96);
VII -o sistema de formação e adestramento de pessoal destinado à navegação aérea e 
à infra-estrutura aeronáutica (artigos 97 a 100);
VIII - o sistema de indústria aeronáutica (artigo 101);
IX - o sistema de serviços auxiliares (artigos 102 a 104);

Adequar o texto, refletindo a autoridade de aviação civil.



X - o sistema de coordenação da infra-estrutura aeronáutica (artigo 105). 
a coordenação da infraestrutura aeronáutica e de aviação 
civil é tarefa atualmente desempenhada pela SAC-PR

§ 1º A instalação e o funcionamento de quaisquer serviços de infra-estrutura 
aeronáutica, dentro ou fora do aeródromo civil, dependerão sempre de autorização 
prévia de autoridade aeronáutica, que os fiscalizará, respeitadas as disposições legais 
que regulam as atividades de outros Ministérios ou órgãos estatais envolvidos na 
área.

§ 1º A instalação e o funcionamento de quaisquer serviços de infra-estrutura 
aeronáutica, dentro ou fora do aeródromo civil, dependerão sempre de autorização 
prévia de autoridade aeronáutica, que os fiscalizará, respeitadas as disposições legais 
que regulam as atividades de outros Ministérios ou órgãos estatais envolvidos na 
área.

§ 2º Para os efeitos deste artigo, sistema é o conjunto de órgãos e elementos 
relacionados entre si por finalidade específica, ou por interesse de coordenação, 
orientação técnica e normativa, não implicando em subordinação hierárquica.

§ 2º Para os efeitos deste artigo, sistema é o conjunto de órgãos e elementos 
relacionados entre si por finalidade específica, ou por interesse de coordenação, 
orientação técnica e normativa, não implicando em subordinação hierárquica.

CAPÍTULO II
Do Sistema Aeroportuário

SEÇÃO I
Dos Aeródromos

Art. 26. O sistema aeroportuário é constituído pelo conjunto de aeródromos 
brasileiros, com todas as pistas de pouso, pistas de táxi, pátio de estacionamento de 
aeronave, terminal de carga aérea, terminal de passageiros e as respectivas 
facilidades.

Parágrafo único. São facilidades: o balisamento diurno e noturno; a iluminação do 
pátio; serviço contra-incêndio especializado e o serviço de remoção de emergência 
médica; área de pré-embarque, climatização, ônibus, ponte de embarque, sistema de 
esteiras para despacho de bagagem, carrinhos para passageiros, pontes de 
desembarque, sistema de ascenso-descenso de passageiros por escadas rolantes, 
orientação por circuito fechado de televisão, sistema semi-automático anunciador de 
mensagem, sistema de som, sistema informativo de vôo, climatização geral, locais 
destinados a serviços públicos, locais destinados a apoio comercial, serviço médico, 
serviço de salvamento aquático especializado e outras, cuja implantação seja 
autorizada ou determinada pela autoridade aeronáutica.

Art. 27. Aeródromo é toda área destinada a pouso, decolagem e movimentação de 
aeronaves.

Art. 28. Os aeródromos são classificados em civis e militares.

§ 1° Aeródromo civil é o destinado ao uso de aeronaves civis.

§ 2° Aeródromo militar é o destinado ao uso de aeronaves militares.

§ 3° Os aeródromos civis poderão ser utilizados por aeronaves militares, e os 
aeródromos militares, por
aeronaves civis, obedecidas as prescrições estabelecidas pela autoridade 
aeronáutica.

Art. 29. Os aeródromos civis são classificados em públicos e privados.

VERIFICAR SE É NECESSÁRIO DUPLICAR ESSAS 
OBSERVAÇÕE OU SE HÁ UM MEIO DE REFERENCIAR OS 
ARTIGOS 25a E 25b COM APENAS UMA ANOTAÇÃO NA 
LEI



Art. 30. Nenhum aeródromo civil poderá ser utilizado sem estar devidamente 
cadastrado.

§ 1° Os aeródromos públicos e privados serão abertos ao tráfego através de 
processo, respectivamente, de
homologação e registro.

§ 2° Os aeródromos privados só poderão ser utilizados com permissão de seu 
proprietário, vedada a exploração comercial.

Art. 31. Consideram-se:

I -Aeroportos os aeródromos públicos, dotados de instalações e facilidades para 
apoio de operações de aeronaves e de embarque e desembarque de pessoas e 
cargas;

II - Helipontos os aeródromos destinados exclusivamente a helicópteros;

III -Heliportos os helipontos públicos, dotados de instalações e facilidades para apoio 
de operações de helicópteros e de embarque e desembarque de pessoas e cargas.

Art. 32. Os aeroportos e heliportos serão classificados por ato administrativo que 
fixará as características de cada classe.

Parágrafo único. Os aeroportos destinados às aeronaves nacionais ou estrangeiras na 
realização de serviços internacionais, regulares ou não regulares, serão classificados 
como aeroportos internacionais (artigo 22).

Art. 33. Nos aeródromos públicos que forem sede de Unidade Aérea Militar, as 
esferas de competência das autoridades civis e militares, quanto à respectiva 
administração, serão definidas em regulamentação especial.

SEÇÃO II
Da Construção e Utilização
de Aeródromos

Art. 34. Nenhum aeródromo poderá ser construído sem prévia autorização da 
autoridade aeronáutica.

Art. 35. Os aeródromos privados serão construídos, mantidos e operados por seus 
proprietários, obedecidas as instruções, normas e planos da autoridade aeronáutica 
(artigo 30).

Art. 36. Os aeródromos públicos serão construídos, mantidos e explorados:

I - diretamente, pela União;

II -por empresas especializadas da Administração Federal Indireta ou suas 
subsidiárias, vinculadas ao
Ministério da Aeronáutica;

III - mediante convênio com os Estados ou Municípios;



IV - por concessão ou autorização.

§ 1o A fim de assegurar uniformidade de tratamento em todo o território nacional, a 
construção, administração e
exploração, sujeitam-se às normas, instruções, coordenação e controle da autoridade 
aeronáutica, ressalvado o
disposto no art. 36-A.

§ 2° A operação e a exploração de aeroportos e heliportos, bem como dos seus 
serviços auxiliares, constituem
atividade monopolizada da União, em todo o Território Nacional, ou das entidades 
da Administração Federal Indireta a
que se refere este artigo, dentro das áreas delimitadas nos atos administrativos que 
lhes atribuírem bens, rendas,
instalações e serviços.

§ 3° Compete à União ou às entidades da Administração Indireta a que se refere este 
artigo, estabelecer a
organização administrativa dos aeroportos ou heliportos, por elas explorados, 
indicando o responsável por sua
administração e operação, fixando-lhe as atribuições e determinando as áreas e 
serviços que a ele se subordinam.

§ 4° O responsável pela administração, a fim de alcançar e manter a boa qualidade 
operacional do aeroporto,
coordenará as atividades dos órgãos públicos que, por disposição legal, nele devam 
funcionar.

§ 5 Os aeródromos públicos, enquanto mantida a sua destinação específicas pela 
União, constituem
universidades e patrimônios autônomos, independentes do titular do domínio dos 
imóveis onde estão situados (artigo
38).

Art. 36-A. A autoridade de aviação civil poderá expedir regulamento específico para 
aeródromos públicos situados na área da Amazônia Legal, adequando suas 
operações às condições locais, com vistas a promover o fomento regional, a 
integração social, o atendimento de comunidades isoladas, o acesso à saúde e o 
apoio a  (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015)operações de segurança.

Art. 37. Os aeródromos públicos poderão ser usados por quaisquer aeronaves, sem 
distinção de propriedade ou nacionalidade, mediante o ônus da utilização, salvo se, 
por motivo operacional ou de segurança, houver restrição de uso por determinados 
tipos de aeronaves ou serviços aéreos.

Parágrafo único. Os preços de utilização serão fixados em tabelas aprovadas pela 
autoridade aeronáutica, tendo em vista as facilidades colocadas à disposição das 
aeronaves, dos passageiros ou da carga, e o custo operacional do aeroporto.

VI - de inspeção em vôo;
VII - de coordenação e fiscalização do ensino técnico específico;
VIII - de supervisão de fabricação, reparo, manutenção e distribuição de 
equipamentos terrestres de auxílio à navegação aérea.



SEÇÃO III
Do Patrimônio Aeroportuário

Art. 38. Os aeroportos constituem universalidades, equiparadas a bens públicos 
federais, enquanto mantida a sua destinação específica, embora não tenha a União a 
propriedade de todos os imóveis em que se situam.

§ 1º Os Estados, Municípios, entidades da Administração Indireta ou particulares 
poderão contribuir com imóveis ou bens para a construção de aeroportos, mediante 
a constituição de patrimônio autônomo que será considerado como universalidade.

§ 2º Quando a União vier a desativar o aeroporto por se tornar desnecessário, o uso 
dos bens referidos no parágrafo anterior será restituído ao proprietário, com as 
respectivas acessões.

SEÇÃO IV

Da Utilização de Áreas Aeroportuárias

Art. 39. Os aeroportos compreendem áreas destinadas:
I - à sua própria administração;
II - ao pouso, decolagem, manobra e estacionamento de aeronaves;
III - ao atendimento e movimentação de passageiros, bagagens e cargas;
IV - aos concessionários ou permissionários dos serviços aéreos;
V - ao terminal de carga aérea;
VI - aos órgãos públicos que, por disposição legal, devam funcionar nos aeroportos 
internacionais;
VII - ao público usuário e estacionamento de seus veículos;
VIII - aos serviços auxiliares do aeroporto ou do público usuário;
IX - ao comércio apropriado para aeroporto.

Art. 40. Dispensa-se do regime de concorrência pública a utilização de áreas 
aeroportuárias pelos concessionários ou permissionários dos serviços aéreos 
públicos, para suas instalações de despacho, escritório, oficina e depósito, ou para 
abrigo, reparação e abastecimento de aeronaves.

§ 1° O termo de utilização será lavrado e assinado pelas partes em livro próprio, que 
poderá ser escriturado, mecanicamente, em folhas soltas.
§ 2° O termo de utilização para a construção de benfeitorias permanentes deverá ter 
prazo que permita a amortização do capital empregado.
§ 3° Na hipótese do parágrafo anterior, se a administração do aeroporto necessitar 
da área antes de expirado o prazo, o usuário terá direito à indenização 
correspondente ao capital não amortizado.
§ 4° Em qualquer hipótese, as benfeitorias ficarão incorporadas ao imóvel e, findo o 
prazo, serão restituídas, juntamente com as áreas, sem qualquer indenização, 
ressalvado o disposto no parágrafo anterior.
§ 5° Aplica-se o disposto neste artigo e respectivos parágrafos aos permissionários de 
serviços auxiliares.



Art. 41. O funcionamento de estabelecimentos empresariais nas áreas aeroportuárias 
de que trata o artigo 39, IX, depende de autorização da autoridade aeronáutica, com 
exclusão de qualquer outra, e deverá ser ininterrupto durante as 24 (vinte e quatro) 
horas de todos os dias, salvo determinação em contrário da administração do 
aeroporto.

Art. 41. O funcionamento de estabelecimentos empresariais nas áreas aeroportuárias, de 
uso aeronáutico, que trata o artigo 39, IX, depende de autorização da autoridade 
aeronáutica, com exclusão de qualquer outra, e deverá ser ininterrupto durante as 24 (vinte 
e quatro) horas de todos os dias, salvo determinação em contrário da administração do 
aeroporto.

Parágrafo único. A utilização de áreas aeroportuárias, no caso deste artigo sujeita-se à 
licitação prévia, na forma de regulamentação baixada pelo Poder Executivo, exceto as 
infraestruturas autorizadas conforme art. 36, IV.

A Anac e o DECEA só emite autorização para se instalar 
empreendimentos empresariais quando do lado ar (aeródromo) 
do aeroporto (vide art. 8º, XXVI, Lei nº 11.182/2005). Portanto, 
torna-se necessário explicitar no texto da lei que se trata de 
funcionamento de estabelecimentos nas áreas aeroportuárias 
de uso aeronáutico, isto é, no recinto do aeródromo; não do 
aeroporto como um todo. Em seguida, resta esclarecer que não 
se aplica licitação a aeroportos de propriedade totalmente 
particular (autorizados).

Parágrafo único. A utilização das áreas aeroportuárias no caso deste artigo sujeita-se 
à licitação prévia, na forma
de regulamentação baixada pelo Poder Executivo.

Art. 42. À utilização de áreas aeroportuárias não se aplica a legislação sobre locações 
urbanas.

SEÇÃO V
Das Zonas de Proteção

Art. 43. As propriedades vizinhas dos aeródromos e das instalações de auxílio à 
navegação aérea estão sujeitas a restrições especiais.

Parágrafo único. As restrições a que se refere este artigo são relativas ao uso das 
propriedades quanto a edificações, instalações, culturas agrícolas e objetos de 
natureza permanente ou temporária, e tudo mais que possa embaraçar as operações 
de aeronaves ou causar interferência nos sinais dos auxílios à radionavegação ou 
dificultar a visibilidade de auxílios visuais.



Art. 44. As restrições de que trata o artigo anterior são as especificadas pela 
autoridade aeronáutica, mediante aprovação dos seguintes planos, válidos, 
respectivamente, para cada tipo de auxílio à navegação aérea:

Art. 44. As restrições de que trata o artigo anterior são as especificadas pela 
autoridade aeronáutica competente, mediante aprovação dos seguintes planos, 
válidos, respectivamente, para cada tipo de auxílio à navegação aérea:
[...]

        IV - Planos de Zona de Proteção e Auxílios à Navegação Aérea; e
        
         V – Programa Nacional de Gerenciamento de Risco de Fauna;

§ 2° O Plano Básico de Zona de Proteção de Aeródromos, o Plano de Zona de 
Proteção de Helipontos e os Planos de Zona de Proteção e Auxílios à Navegação 
Aérea serão aprovados por ato da autoridade aeronáutica.

§ 3° O Plano Básico de Zoneamento de Ruído será aprovado por ato da autoridade 
de aviação civil.

§ 4° Os Planos Específicos de Zonas de Proteção de Aeródromos e Planos 
Específicos de Zoneamento de Ruído validados por ato do órgão ou entidade 
federal competente serão transmitidos às administrações municipais para que 
tomem conhecimento e façam cumprir as restrições.

§ 5° As Administrações Públicas Municipais, observadas suas competências 
constitucionais, deverão compatibilizar o zoneamento do uso do solo, nas áreas 
vizinhas aos aeródromos, às restrições especiais, constantes dos Planos Básicos e 
Específicos, e, na Área de Segurança Aeroportuária, às restrições especiais descritas 

        

As alterações e novas inserções feitas na atual redação do art. 
44, visam a conformá-lo com as competências da Anac e 
Comaer previstas na Lei nº 12.725, de 16 de outubro de 2012; 
Dispõe sobre o controle da fauna nas imediações de 
aeródromos (vide caput, §§ 2º, 3º e 7º). No tocante às 
competências dos Municípios, a nova redação, nos termos dos 
§§ 4º e 5º da sugestão, visa a conformar o texto com o previsto 
na CRFB, Art. 30, I, II  e VIII.

Já a inserção do § 6º, visa a fixar a responsabilidade do agente 
municipal que omitir ou negar a aplicação da legislação no 
âmbito da competência municipal, visto se tratar de uma das 
conhecidas por competências coordenativas em que para 
serem implementadas, requerem ações de diversas esferas de 
poder. Esta responsabilização visa a sanar problemas referentes 
a deficiente articulação entre aeroportos e cidades, conforme 
consta das páginas 17 e 18, do Relatório Final da CISTAC.

I - Plano Básico de Zona de Proteção de Aeródromos;

II - Plano de Zoneamento de Ruído;

III - Plano Básico de Zona de Proteção de Helipontos;

IV - Planos de Zona de Proteção e Auxílios à Navegação Aérea.

§ 1° De conformidade com as conveniências e peculiaridades de proteção ao vôo, a 
cada aeródromo poderão ser aplicados Planos Específicos, observadas as prescrições, 
que couberem, dos Planos Básicos.

§ 2° O Plano Básico de Zona de Proteção de Aeródromos, o Plano Básico de 
Zoneamento de Ruído, o Plano de Zona de Proteção de Helipontos e os Planos de 
Zona de Proteção e Auxílios à Navegação Aérea serão aprovados por ato do 
Presidente da República.

§ 3° Os Planos Específicos de Zonas de Proteção de Aeródromos e Planos Específicos 
de Zoneamento de Ruído serão aprovados por ato do Ministro da Aeronáutica e 
transmitidos às administrações que devam fazer observar as restrições.

§ 4° As Administrações Públicas deverão compatibilizar o zoneamento do uso do 
solo, nas áreas vizinhas aos aeródromos, às restrições especiais, constantes dos 
Planos Básicos e Específicos.



§ 5° As restrições especiais estabelecidas aplicam-se a quaisquer bens, quer sejam 
privados ou públicos.

Art. 45. A autoridade aeronáutica poderá embargar a obra ou construção de qualquer 
natureza que contrarie os Planos Básicos ou os Específicos de cada aeroporto, ou 
exigir a eliminação dos obstáculos levantados em desacordo com os referidos planos, 
posteriormente à sua publicação, por conta e risco do infrator, que não poderá 
reclamar qualquer indenização.

Art. 46. Quando as restrições estabelecidas impuserem demolições de obstáculos 
levantados antes da publicação dos Planos Básicos ou Específicos, terá o proprietário 
direito à indenização.

CAPÍTULO III
Do Sistema de Proteção ao Vôo
SEÇÃO I
Das Várias Atividades de Proteção ao 
Vôo

Art. 47. O Sistema de Proteção ao Vôo visa à regularidade, segurança e eficiência do 
fluxo de tráfego no espaço aéreo, abrangendo as seguintes atividades:

I - de controle de tráfego aéreo;
II - de telecomunicações aeronáuticas e dos auxílios à navegação aérea;
III - de meteorologia aeronáutica;
IV - de cartografia e informações aeronáuticas;
V - de busca e salvamento;
VI - de inspeção em vôo;
VII - de coordenação e fiscalização do ensino técnico específico;
VIII - de supervisão de fabricação, reparo, manutenção e distribuição de 
equipamentos terrestres de auxílio à navegação aérea.

Art. 48. O serviço de telecomunicações aeronáuticas classifica-se em:
I - fixo aeronáutico;
II - móvel aeronáutico;
III - de radionavegação aeronáutica;
IV - de radiodifusão aeronáutica;
V - móvel aeronáutico por satélite;
VI - de radionavegação aeronáutica por satélite.

Parágrafo único. O serviço de telecomunicações aeronáuticas poderá ser operado:

a) diretamente pelo Ministério da Aeronáutica;
b) mediante autorização, por entidade especializada da Administração Federal 
Indireta, vinculada àquele Ministério, ou por pessoas jurídicas ou físicas dedicadas às 
atividades aéreas, em relação às estações privadas de telecomunicações 
aeronáuticas. 

SEÇÃO II
Da Coordenação de Busca, Assistência e 
Salvamento

CAPÍTULO IV
Do Sistema de Segurança de Vôo
SEÇÃO I
Dos Regulamentos e Requisitos de 
Segurança de Vôo



Art. 66. Compete à autoridade aeronáutica promover a segurança de vôo, devendo 
estabelecer os padrões mínimos de segurança:

I -relativos a projetos, materiais, mão-de-obra, construção e desempenho de 
aeronaves, motores, hélices e demais componentes aeronáuticos; e

II - relativos à inspeção, manutenção em todos os níveis, reparos e operação de 
aeronaves, motores, hélices e demais componentes aeronáuticos.

§ 1° Os padrões mínimos serão estabelecidos em Regulamentos Brasileiros de 
Homologação Aeronáutica, a vigorar a partir de sua publicação.

§ 2° Os padrões poderão variar em razão do tipo ou destinação do produto 
aeronáutico.

Art. 67. Somente poderão ser usadas aeronaves, motores, hélices e demais 
componentes aeronáuticos que observem os padrões e requisitos previstos nos 
Regulamentos de que trata o artigo anterior, ressalvada a operação de aeronave 
experimental.

§ 1° Poderá a autoridade aeronáutica, em caráter excepcional, permitir o uso de 
componentes ainda não homologados, desde que não seja comprometida a 
segurança de vôo.

§ 2° Considera-se aeronave experimental a fabricada ou montada por construtor 
amador, permitindo-se na sua construção o emprego de materiais referidos no 
parágrafo anterior.

§ 3° Compete à autoridade aeronáutica regulamentar a construção, operação e 
emissão de Certificado de Marca Experimental e Certificado de Autorização de Vôo 
Experimental para as aeronaves construídas por amadores.

SEÇÃO II
Dos Certificados de Homologação

Art. 68. A autoridade aeronáutica emitirá certificado de homologação de tipo de 
aeronave, motores, hélices e outros produtos aeronáuticos que satisfizerem as 
exigências e requisitos dos Regulamentos.

§ 1° Qualquer pessoa interessada pode requerer o certificado de que trata este 
artigo, observados os procedimentos regulamentares.

§ 2° A emissão de certificado de homologação de tipo de aeronave é indispensável à 
obtenção do certificado de aeronavegabilidade.

§ 3° O disposto neste artigo e seus §§ 1° e 2° aplica-se aos produtos aeronáuticos 
importados, os quais deverão receber o certificado correspondente no Brasil.

Art. 69. A autoridade aeronáutica emitirá os certificados de homologação de 
empresa destinada à fabricação de produtos aeronáuticos, desde que o respectivo 
sistema de fabricação e controle assegure que toda unidade fabricada atenderá ao 
projeto aprovado.



Parágrafo único. Qualquer interessado em fabricar produto aeronáutico, de tipo já 
certificado, deverá requerer o certificado de homologação de empresa, na forma do 
respectivo Regulamento.

Art. 70. A autoridade aeronáutica emitirá certificados de homologação de empresa 
destinada à execução de serviços de revisão, reparo e manutenção de aeronave, 
motores, hélices e outros produtos aeronáuticos.

§ 1° Qualquer oficina de manutenção de produto aeronáutico deve possuir o 
certificado de que trata este artigo, obedecido o procedimento regulamentar.

§ 2° Todo explorador ou operador de aeronave deve executar ou fazer executar a 
manutenção de aeronaves, motores, hélices e demais componentes, a fim de 
preservar as condições de segurança do projeto aprovado.

§ 3° A autoridade aeronáutica cancelará o certificado de aeronavegabilidade se 
constatar a falta de manutenção.

§ 4° A manutenção, no limite de até 100 (cem) horas, das aeronaves pertencentes 
aos aeroclubes que não disponham de oficina homologada, bem como das aeronaves 
mencionadas no § 4°, do artigo 107, poderá ser executada por mecânico licenciado 
pelo Ministério da Aeronáutica.

Art. 71. Os certificados de homologação, previstos nesta Seção, poderão ser 
emendados, modificados,
suspensos ou cassados sempre que a segurança de vôo ou o interesse público o 
exigir.

Parágrafo único. Salvo caso de emergência, o interessado será notificado para, no 
prazo que lhe for assinado,
sanar qualquer irregularidade verificada.

CAPÍTULO V
Sistema de Registro Aeronáutico 
Brasileiro

SEÇÃO I
Do Registro Aeronáutico Brasileiro

SEÇÃO II
Do Procedimento de Registro de 
Aeronaves

CAPÍTULO VI

SISTEMA DE INVESTIGAÇÃO E 
PREVENÇÃO DE ACIDENTES 
AERONÁUTICOS - SIPAER

CAPÍTULO VII



Sistema de Facilitação, Segurança da 
Aviação Civil e Coordenação do 
Transporte Aéreo

SEÇÃO I
Da Facilitação do Transporte Aéreo

Art. 94. O sistema de facilitação do transporte aéreo, vinculado ao Ministério da 
Aeronáutica, tem por objetivo estudar as normas e recomendações pertinentes da 
Organização de Aviação Civil Internacional - OACI e propor aos órgãos interessados as 
medidas adequadas a implementá-las no País, avaliando os resultados e sugerindo as 
alterações necessárias ao aperfeiçoamento dos serviços aéreos.

SEÇÃO II
Da Segurança da Aviação Civil

Art. 95. O Poder Executivo deverá instituir e regular a Comissão Nacional de 
Segurança da Aviação Civil.

§ 1° A Comissão mencionada no caput deste artigo tem como objetivos:
I - assessorar os órgãos governamentais, relativamente à política e critérios de 
segurança;
II - promover a coordenação entre:
a) os serviços de controle de passageiros;
b) a administração aeroportuária;
c) o policiamento;
d) as empresas de transporte aéreo;
e) as empresas de serviços auxiliares.

§ 2° Compete, ainda, à referida Comissão determinar as normas e medidas 
destinadas a prevenir e a enfrentar ameaças e atos contra a aviação civil e as 
instalações correlatas.

SEÇÃO III
Da Coordenação do Transporte Aéreo 
Civil

Art. 96. O Poder Executivo regulamentará o órgão do sistema de coordenação do 
transporte aéreo civil, a fim de:
I - propor medidas visando a:
a) assegurar o desenvolvimento harmônico do transporte aéreo, no contexto de 
programas técnicos e econômico-financeiros específicos;
b) acompanhar e fiscalizar a execução desses programas.

II -apreciar, sob os aspectos técnico-aeronáuticos e econonômico-financeiros, os 
pedidos de importação e exportação de aeronaves civis e propor instruções para o 
incentivo da indústria nacional de natureza aeroespacial.

CAPÍTULO VIII
Sistema de Formação e Adestramento 
de Pessoal

SEÇÃO I
Dos Aeroclubes



Art. 97. Aeroclube é toda sociedade civil com patrimônio e administração próprios, 
com serviços locais e regionais, cujos objetivos principais são o ensino e a prática da 
aviação civil, de turismo e desportiva em todas as suas modalidades, podendo 
cumprir missões de emergência ou de notório interesse da coletividade.

§ 1º Os serviços aéreos prestados por aeroclubes abrangem as atividades de:

I - ensino e adestramento de pessoal de vôo;
II - ensino e adestramento de pessoal da infra-estrutura aeronáutica;
III - recreio e desportos.

§ 2º Os aeroclubes e as demais entidades afins, uma vez autorizadas a funcionar, são 
considerados como de utilidade pública.

SEÇÃO II
Da Formação e Adestramento de 
Pessoal de Aviação Civil

Art. 98. Os aeroclubes, escolas ou cursos de aviação ou de atividade a ela vinculada 
(artigo 15, §§ 1° e 2°) somente poderão funcionar com autorização prévia de 
autoridade aeronáutica.

§ 1º As entidades de que trata este artigo, após serem autorizadas a funcionar, são 
consideradas de utilidade pública.

§ 2º A formação e o adestramento de pessoal das Forças Armadas serão 
estabelecidos em legislação especial.

Art. 99. As entidades referidas no artigo anterior só poderão funcionar com a prévia 
autorização do Ministério da Aeronáutica.

Parágrafo único. O Poder Executivo baixará regulamento fixando os requisitos e as 
condições para a autorização e o funcionamento dessas entidades, assim como para 
o registro dos respectivos professores, aprovação de cursos, expedição e validade 
dos certificados de conclusão dos cursos e questões afins.

SEÇÃO III
Da Formação e Adestramento de 
Pessoal Destinado à Infra-Estrutura 
Aeronáutica

Art. 100. Os programas de desenvolvimento de ensino e adestramento de pessoal 
civil vinculado à infraestrutura aeronáutica compreendem a formação, 
aperfeiçoamento e especialização de técnicos para todos os elementos 
indispensáveis, imediata ou mediatamente, à navegação aérea, inclusive à 
fabricação, revisão e manutenção de produtos aeronáuticos ou relativos à proteção 
ao (omissão do Diário Oficial).
 

Parágrafo único. Cabe à autoridade aeronáutica expedir licença ou certificado de 
controladores de tráfego aéreo e de outros profissionais dos diversos setores de 
atividades vinculadas à navegação aérea e à infra-estrutura aeronáutica.



CAPÍTULO IX
Sistema de Indústria Aeronáutica

Art. 101. A indústria aeronáutica, constituída de empresas de fabricação, revisão, 
reparo e manutenção de produto aeronáutico ou relativo à proteção ao vôo depende 
de registro e de homologação (artigos 66 a 71).

CAPÍTULO X
Dos Serviços Auxiliares

Art. 102. São serviços auxiliares:
I - as agências de carga aérea, os serviços de rampa ou de pista nos aeroportos e os 
relativos à hotelaria nos aeroportos;
II - os demais serviços conexos à navegação aérea ou à infra-estrutura aeronáutica, 
fixados, em regulamento, pela autoridade aeronáutica.
§ 1° (Vetado).

§ 2° Serão permitidos convênios entre empresas nacionais e estrangeiras, para que 
cada uma opere em seu respectivo país, observando-se suas legislações específicas.

Art. 103. Os serviços de controle aduaneiro nos aeroportos internacionais serão 
executados de conformidade com lei específica.

Art. 104. Todos os equipamentos e serviços de terra utilizados no atendimento de 
aeronaves, passageiros, bagagem e carga são de responsabilidade dos 
transportadores ou de prestadores autônomos de serviços auxiliares.

CAPÍTULO XI
Sistema de Coordenação da Infra-
Estrutura Aeronáutica

Art. 105. Poderá ser instalado órgão ou Comissão com o objetivo de:
I - promover o planejamento integrado da infra-estrutura aeronáutica e sua 
harmonização com as possibilidades
econômico-financeiras do País;
II - coordenar os diversos sistemas ou subsistemas;
III -estudar e propor as medidas adequadas ao funcionamento harmônico dos 
diversos sistemas ou subsistemas;
IV - coordenar os diversos registros e homologações exigidos por lei.

TÍTULO IV
Das Aeronaves
CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 106. Considera-se aeronave todo aparelho manobrável em vôo, que possa 
sustentar-se e circular no espaço aéreo, mediante reações aerodinâmicas, apto a 
transportar pessoas ou coisas.

Parágrafo único. A aeronave é bem móvel registrável para o efeito de nacionalidade, 
matrícula, aeronavegabilidade (artigos 72, I, 109 e 114), transferência por ato entre 
vivos (artigos 72, II e 115, IV), constituição de hipoteca (artigos 72, II e 138), 
publicidade (artigos 72, III e 117) e cadastramento geral (artigo 72, V).



Art. 107. As aeronaves classificam-se em civis e militares.

§ 1° Consideram-se militares as integrantes das Forças Armadas, inclusive as 
requisitadas na forma da lei, para missões militares (artigo 3°, I).

§ 2° As aeronaves civis compreendem as aeronaves públicas e as aeronaves privadas.

§ 3° As aeronaves públicas são as destinadas ao serviço do Poder Público, inclusive as 
requisitadas na forma da lei; todas as demais são aeronaves privadas.

§ 4° (Revogado pela Lei nº 12.887, de 2013)

§ 5° Salvo disposição em contrário, os preceitos deste Código não se aplicam às 
aeronaves militares, reguladas por legislação especial (artigo 14, § 6°).

.....
TÍTULO IX

Das Infrações e Providências 
Administrativas

CAPÍTULO IV
Da Detenção, Interdição e Apreensão de 
Aeronave

Art. 303. A aeronave poderá ser detida por autoridades aeronáuticas, fazendárias ou 
da Polícia Federal, nos seguintes casos:

I - se voar no espaço aéreo brasileiro com infração das convenções ou atos 
internacionais, ou das autorizações para tal fim;

II - se, entrando no espaço aéreo brasileiro, desrespeitar a obrigatoriedade de pouso 
em aeroporto internacional;

III - para exame dos certificados e outros documentos indispensáveis;

IV - para verificação de sua carga no caso de restrição legal (artigo 21) ou de porte 
proibido de equipamento (parágrafo único do artigo 21);

V - para averiguação de ilícito.

§ 1° A autoridade aeronáutica poderá empregar os meios que julgar necessários para 
compelir a aeronave a efetuar o pouso no aeródromo que lhe for 
indicado.(Regulamento)

§ 2° Esgotados os meios coercitivos legalmente previstos, a aeronave será 
classificada como hostil, ficando sujeita à medida de destruição, nos casos dos 
incisos do caput deste artigo e após autorização do Presidente da República ou 
autoridade por ele delegada. (Incluído pela Lei nº 9.614, de 1998) (Regulamento) 
(Vide Decreto nº 8.265, de 2014)

§ 3° A autoridade mencionada no § 1° responderá por seus atos quando agir com 
excesso de poder ou com espírito emulatório. (Renumerado do § 2° para § 3º com 
nova redação pela Lei nº 9.614, de 1998) (Regulamento)



Art. 304. Quando, no caso do item IV, do artigo anterior, for constatada a existência 
de material proibido, explosivo ou apetrechos de guerra, sem autorização, ou 
contrariando os termos da que foi outorgada, pondo em risco a segurança pública ou 
a paz entre as Nações, a autoridade aeronáutica poderá reter o material de que trata 
este artigo e liberar a aeronave se, por força de lei, não houver necessidade de 
apreendê-la.

§ 1° Se a aeronave for estrangeira e a carga não puser em risco a segurança pública 
ou a paz entre as Nações, poderá a autoridade aeronáutica fazer a aeronave retornar 
ao país de origem pela rota e prazo determinados, sem a retenção da carga.

§ 2° Embora estrangeira a aeronave, se a carga puser em risco a segurança pública e 
a paz entre os povos, poderá a autoridade aeronáutica reter o material bélico e fazer 
retornar a aeronave na forma do disposto no parágrafo anterior.

Art. 305. A aeronave pode ser interditada:

I - nos casos do artigo 302, I, alíneas a até n; II, alíneas c, d, g e j; III, alíneas a, e, f e g; 
e V, alíneas a a e;

II - durante a investigação de acidente em que estiver envolvida.

§ 1° Efetuada a interdição, será lavrado o respectivo auto, assinado pela autoridade 
que a realizou e pelo responsável pela aeronave.

§ 2° Será entregue ao responsável pela aeronave cópia do auto a que se refere o 
parágrafo anterior.

Art. 306. A aeronave interditada não será impedida de funcionar, para efeito de 
manutenção.

Art. 307. A autoridade aeronáutica poderá interditar a aeronave, por prazo não 
superior a 15 (quinze) dias, mediante requisição da autoridade aduaneira, de Polícia 
ou de saúde.

Parágrafo único. A requisição deverá ser motivada, de modo a demonstrar justo 
receio de que haja lesão grave e de difícil reparação a direitos do Poder Público ou de 
terceiros; ou que haja perigo à ordem pública, à saúde ou às instituições.

Art. 308. A apreensão da aeronave dar-se-á para preservar a eficácia da detenção ou 
interdição, e consistirá em mantê-la estacionada, com ou sem remoção para hangar, 
área de estacionamento, oficina ou lugar seguro (artigos 155 e 309).

Art. 309. A apreensão de aeronave só se dará em cumprimento à ordem judicial, 
ressalvadas outras hipóteses de apreensão previstas nesta Lei.

Art. 310. Satisfeitas as exigências legais, a aeronave detida, interditada ou 
apreendida será imediatamente liberada.

Art. 311. Em qualquer dos casos previstos neste Capítulo, o proprietário ou 
explorador da aeronave não terá direito à indenização.
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